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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,042
(+ 0,22%)

25/maio 5,019
26/maio 5,027
27/maio 5,061
28/maio 5,031

Bolsas
Na sexta-feira

-0,73%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          26/5           27/5           28/5 29/5

177.815 173.787
+0,72%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,883

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,32% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88

Ao ano

CDI

14,40%

CRESCIMENTO ECONÔMICO

Agronegócio e consumo 
sustentam alta do PIB

Elevação de 1,1% da economia brasileira no primeiro trimestre, puxada pelas commodities, fica acima das expectativas do 
governo, apesar dos juros elevados e das incertezas do cenário global. Ritmo, porém, deve desacelerar nos próximos meses

A 
economia brasileira cres-
ceu 1,1% no primeiro tri-
mestre deste ano em re-
lação ao último trimestre 

de 2025, de acordo com dados di-
vulgados pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IB-
GE). Com o resultado, o Produto 
Interno Bruto (PIB) do país to-
talizou R$ 3,3 trilhões no perío-
do. Na comparação com o mes-
mo trimestre de 2025, a ativida-
de econômica avançou 1,8%. No 
acumulado dos últimos quatro 
trimestres encerrados em março, 
o crescimento do PIB foi de 2%.

Segundo o IBGE, a maior par-
te da riqueza gerada no começo 
do ano veio da produção de bens 
e serviços, que somou R$ 2,8 tri-
lhões. Outros R$ 461,2 bilhões cor-
responderam à arrecadação de im-
postos sobre produtos.

O resultado do trimestre foi pu-
xado, principalmente, pela agro-
pecuária, que cresceu 2% e teve o 
melhor desempenho entre os gran-
des setores da economia. “Levan-
do-se em conta seus pesos no PIB, 
as atividades que mais contribuí-
ram para o crescimento foram a 
agropecuária, a extrativa mineral 
e as outras atividades de serviços”, 
destacou o coordenador de Contas 
Nacionais do IBGE, Ricardo Mon-
tes de Moraes.

Na indústria, os destaques po-
sitivos ficaram por conta da extra-
ção mineral, que cresceu 3,6%, e da 
construção, com alta de 2,9%. A in-
dústria de transformação teve esta-
bilidade, com leve avanço de 0,1%. 
Em contrapartida, o segmento de 
eletricidade e gás, água, esgoto e 
gestão de resíduos recuou 0,3%. O 
setor industrial representa cerca de 
23% da economia brasileira.

Já o setor de serviços, respon-
sável por aproximadamente 70% 
do PIB do país, apresentou cresci-
mento em áreas como informação 
e comunicação (2,4%), atividades 
imobiliárias (1,2%) e outras ativi-
dades de serviços, comércio e ad-
ministração pública. Por outro la-
do, houve retração nos segmentos 
de transporte, armazenagem e cor-
reio, além das atividades financei-
ras e de seguros.

Para o economista Matheus Pi-
zzani, do PicPay, o crescimento da 
economia brasileira no primeiro 
trimestre não deve ser interpreta-
do como uma continuidade do ci-
clo mais intenso de expansão ob-
servado após a pandemia.

 » RAFAELA GONÇALVES 

Com arrecadação recorde e su-
peravit no governo federal, as con-
tas públicas fecharam o mês de abril 
com saldo positivo. O setor público 
consolidado — formado por União, 
estados, municípios e empresas es-
tatais — registrou superavit primário 
(que exclui o pagamento de juros) 
de R$ 24,6 bilhões no mês passado. 
Na comparação com abril de 2025, 
o aumento foi relevante. No mesmo 
mês do ano passado, o saldo positi-
vo havia ficado em R$ 14,2 bilhões. 
Os dados foram divulgados, ontem, 
pelo Banco Central (BC). 

Apesar do resultado do mês 
passado, nos 12 meses encerrados 

em abril, o setor público consolida-
do ficou deficitário em R$ 126,6 bi-
lhões, ou 0,97% do Produto Interno 
Bruto (PIB). Em 2025, as contas pú-
blicas fecharam o ano com deficit 
primário de R$ 55 bilhões (0,43% 
do PIB).

Estatais na contramão

Com arrecadação recorde em 
abril, a conta do Governo Central 
teve superavit de R$ 26,1 bilhões 
ante resultado negativo de R$ 16,2 
bilhões em abril de 2025. O mon-
tante difere do resultado divulga-
do na quinta-feira pelo Tesouro 

Nacional, de superavit de R$ 25,2 
bilhões, porque o BC usa uma me-
todologia diferente, que leva em 
conta a variação da dívida dos en-
tes públicos.

Os governos estaduais e munici-
pais tiveram resultado positivo de 
R$ 329 milhões em abril passado, 
contra deficit R$ 659 milhões no 
mesmo mês de 2025, impulsionan-
do o superavit das contas públicas.

Em sentido contrário, as em-
presas estatais federais, estaduais 
e municipais — excluídas Petro-
bras e Eletrobras — contribuíram 
para a reduzir o superavit das con-
tas consolidadas, com o resultado 

negativo de R$ 1,8 bilhão, em abril. 
No mesmo mês de 2025, houve de-
ficit de R$ 1,4 bilhão.

Os gastos com juros ficaram em 
R$ 84,8 bilhões no mês passado. 
Com isso, o resultado nominal das 
contas públicas — formado pelo 
resultado primário mais os juros — 
ficou em deficit de R$ 60,1 bilhões, 
acima dos R$ 55,5 bilhões negati-
vos de abril de 2025.

Em 12 meses encerrados em 
abril, o setor público acumula de-
ficit R$ 1,2 trilhão, ou 9,41% do 
PIB. O resultado nominal é levado 
em conta pelas agências de clas-
sificação de risco ao analisar o 

endividamento de um país, indi-
cador observado por investidores.

Dívida pública

A dívida líquida do setor público 
— balanço entre o total de créditos e 
débitos dos governos federal, esta-
duais e municipais — chegou a R$ 
8,8 trilhões em abril, o que corres-
ponde a 67,4% do PIB, aumento de 
0,6 ponto percentual mês.

O aumento se deve, sobretu-
do, ao impacto dos juros nomi-
nais apropriados e à apreciação 
cambial de 4,4% em abril, com-
pensado pelo superavit primário 

do mês, pela variação do PIB no-
minal e por demais ajustes da dí-
vida externa líquida. Como o país 
é credor em moeda estrangeira, 
um aumento do dólar significa au-
mento da dívida líquida.

No mês passado, a dívida bruta 
do governo geral (DBGG) — que 
contabiliza apenas os passivos dos 
governos federal, estaduais e mu-
nicipais — chegou a R$ 10,4 tri-
lhões — ou 80,4%, aumento de 0,4 
ponto percentual sobre o PIB do 
mês anterior. Assim como o resul-
tado nominal, a dívida bruta é usa-
da para traçar comparações inter-
nacionais.

Contas públicas fecham abril com superavit de R$ 24 bi

Segundo ele, parte relevante do 
desempenho positivo da atividade 
esteve associada ao cenário inter-
nacional, especialmente ao avanço 
da agropecuária e da indústria ex-
trativa. “O peso da economia inter-
nacional sobre a dinâmica da ativi-
dade econômica local foi determi-
nante nos três primeiros meses do 
ano”, avaliou ele.

Pizzani destacou que o bom de-
sempenho do agronegócio se deu 
em meio ao aumento da produção 
e aos estímulos de preços no mer-
cado global de commodities, seg-
mento no qual o Brasil possui for-
te participação. Ao mesmo tempo, 
a indústria extrativa ganhou ainda 
mais relevância diante da maior 
demanda internacional por petró-
leo brasileiro após o agravamento 

do conflito no Oriente Médio.

Consumo das famílias 

O avanço do consumo das fa-
mílias foi um dos principais mo-
tores da economia brasileira no 
período. Pela ótica da demanda, 
o indicador cresceu 1% no trimes-
tre, surpreendendo parte do mer-
cado ao demonstrar resiliência, 
mesmo diante do crédito mais ca-
ro e dos efeitos da política mone-
tária restritiva em um cenário de 
juros elevados.

“É o agregado com mais peso 
e contribuiu para o maior cresci-
mento da economia neste trimes-
tre”, destacou Ricardo Montes de 
Moraes. O resultado se deu em um 
cenário marcado pela expansão da 

renda, mercado de trabalho aque-
cido e estímulos à atividade em 
ano eleitoral.

Outro destaque do trimestre foi 
a retomada dos investimentos. A 
Formação Bruta de Capital Fixo 
(FBCF), indicador que mede os in-
vestimentos em máquinas, equipa-
mentos, construção e infraestrutu-
ra, avançou 3,5% no período, rever-
tendo a queda de 3,4% registrada 
no fim de 2025. Segundo o IBGE, 
os investimentos voltaram ao pata-
mar observado no terceiro trimes-
tre do ano passado e também tive-
ram contribuição relevante para o 
crescimento da economia.

Na avaliação de Matheus Piz-
zani, os fatores domésticos tive-
ram contribuição mais moderada 
para o crescimento. O economista 

observa que estímulos tradicio-
nalmente capazes de aquecer o 
consumo no início do ano tiveram 
impacto limitado desta vez. “Nem 
mesmo fatores como o reajuste real 
do salário-mínimo e a demanda sa-
zonal típica do começo do ano con-
seguiram alterar de forma signifi-
cativa esse quadro”, disse.

Para os próximos meses, Pi-
zzani avalia que parte da dinâ-
mica observada no primeiro tri-
mestre deve continuar ao longo 
do ano, especialmente no segun-
do trimestre. Segundo ele, os in-
dicadores antecedentes já apon-
tam para um ambiente de menor 
dinamismo nos segmentos mais 
cíclicos da economia, enquanto o 
setor externo deve seguir susten-
tando parte da atividade.

Na visão do economista, esse 
cenário tende a ser bem recebido 
pelo Banco Central. “Trata-se de 
um modelo de crescimento que, 
em um primeiro momento, não 
gera pressão inflacionária relevan-
te, justamente por ser puxado pela 
economia internacional”, afirmou.

Surpresa positiva

A Secretaria de Política Econô-
mica (SPE) do Ministério da Fa-
zenda avaliou que o crescimento 
do PIB foi impulsionado, princi-
palmente, pela demanda domés-
tica, com destaque para o consu-
mo das famílias e a recuperação 
dos investimentos.

Em nota, a SPE afirmou que o 
resultado ficou levemente acima 
das projeções do governo e em li-
nha com as expectativas do merca-
do. Segundo a secretaria, a compo-
sição do crescimento surpreendeu 
positivamente no setor industrial, 
enquanto agropecuária e serviços 
avançaram abaixo do esperado.

Pela ótica da demanda, a secre-
taria destacou a aceleração do con-
sumo das famílias e a forte recupe-
ração da Formação Bruta de Capi-
tal Fixo (FBCF), indicador que me-
de os investimentos na economia. 
O consumo das famílias cresceu 1% 
no trimestre, enquanto os investi-
mentos avançaram 5%, após retra-
ção no fim de 2025.

“A aceleração do consumo está 
associada à resiliência do merca-
do de trabalho”, marcada pelo au-
mento da renda, expansão das va-
gas formais e taxa de desemprego 
em níveis historicamente baixos, 
segundo destacou a SPE.

A secretaria também ressaltou 
que o setor externo teve contribui-
ção negativa para o resultado do 
PIB, diante da queda das exporta-
ções e do avanço das importações. 
Para a SPE, a absorção doméstica 
foi o principal motor da atividade 
econômica no início do ano, com-
pensando o desempenho mais fra-
co do comércio exterior.

Apesar do resultado positivo no 
primeiro trimestre, a expectativa 
da Fazenda é de desaceleração da 
atividade econômica nos próximos 
meses. A SPE projeta crescimen-
to menor no segundo e no tercei-
ro trimestres, com retomada mais 
forte apenas no fim do ano, acom-
panhando os efeitos da flexibiliza-
ção monetária. Ainda assim, a pro-
jeção oficial do governo se man-
tém na elevação de 2,3% para o 
PIB em 2026.


